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 Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.

Aviso n.º 16355/2009
Para efeitos do disposto no artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 12/04 de 09.01, publicam -se as decisões definitivas condenatórias, aplicadas em sede 

de processo de Contra -Ordenação, às entidades a seguir indicadas, nos termos e com os fundamentos aí referidos: 

 Decreto -Lei n.º 12/2004, de 09 de Janeiro 

Sérgio Miguel Soares Almeida Carrola;
NIPC — 218.822.324;
Rua Parque Desportivo, 9 B, r/c, 6230 -411 Fundão.

Decisão — Coima no montante de € 2000,00, tornada definitiva em 27 de 
Outubro de 2008, por violação ao disposto no n.º 1 do artigo 4.º, punido nos 
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 37.º, ambos do Decreto -Lei n.º 12/2004 
de 09.01, por exercício da actividade de construção sem ser titular de alvará 
para o efeito.

VERIFER — Construções, Lda.;
NIPC — 502.490.861;
Canais — Caranguejeira, 2410 -693 Caranguejeira.

Decisão — Coima no montante de € 7500,00, tornada definitiva em 25 de No-
vembro de 2008, por violação ao disposto no n.º 1 do artigo 27.º, punido nos 
termos da alínea f) do n.º 2 do artigo 37.º, ambos do Decreto -Lei n.º 12/04 
de 09.01, por subcontratação de trabalhos a empresas não habilitadas para 
o efeito.

LUSOJANELAS — Comercialização de Janelas, Lda.;
NIPC — 506.046.982;
Casalinho, 3100 -328 Pombal.

Decisão — Admoestação, tornada definitiva em 27 de Novembro de 2008, por 
violação ao disposto no n.º 1 do artigo 4.º, nos termos da alínea a) do n.º 2 
do artigo 37.º, ambos do Decreto -Lei n.º 12/2004 de 09.01, por exercício da 
actividade de construção sem ser titular de alvará para o efeito.

Carlos Manuel Fernandes Vareta;
NIPC — 179.884.387;
Rua Consuelo Centeno, 1 — 3.º Dto, 2795 -592 Carnaxide.

Decisão — Admoestação, tornada definitiva em 27 de Novembro de 2008, por 
violação ao disposto no n.º 1 do artigo 4.º, nos termos da alínea a) do n.º 2 
do artigo 37.º, ambos do Decreto -Lei n.º 12/2004 de 09.01, por exercício da 
actividade de construção sem ser titular de alvará para o efeito.

Casimiro do Carmo Costa e Cunha;
NIPC — 161.984.770;
Chãos — Maçainhas de Baixo, 6300 -127 Maçainhas Grd.

Decisão — Admoestação, tornada definitiva em 27 de Fevereiro de 2009, por 
violação ao disposto no n.º 1 do artigo 4.º, nos termos da alínea a) do n.º 2 
do artigo 37.º, ambos do Decreto -Lei n.º 12/2004 de 09.01, por exercício da 
actividade de construção sem ser titular de alvará para o efeito.

COMPERFIL — Construções e Projectos, Lda;
NIPC — 501.994.700;
Av. Almirante Reis, 150, 1.º Dto, 1000 -052 Lisboa.

Decisão — Admoestação, tornada definitiva em 13 de Abril de 2009, por violação 
ao disposto no n.º 1 do artigo 4.º, nos termos da alínea a) n.º 2 do artigo 37.º, 
ambos do Decreto -Lei n.º 12/2004 de 09.01, por exercício da actividade de 
construção sem ser titular de alvará para o efeito.

FERROFOZ e Construções, Lda;
NIPC — 501.837.906;
Rua Dr. Nogueira de Carvalho, 2 — r/c Dto, 3080 -198 Figueira 

da Foz.

Decisão — Admoestação, tornada definitiva em 29 de Dezembro de 2008, por 
violação ao disposto no n.º 3 do artigo 27.º, nos termos da al. f), n.º 4, do 
artigo 37.º, ambos do Decreto -Lei n.º 12/04 de 09.01, por não ter exigido a 
comprovação das habilitações detidas às empresas subcontratadas.

Construções Casqueira & Companhia, Lda;
NIPC — 504.109.871;
Rua do Vale das Rosas — Alqueves de Cima, 3080 -154 Figueira 

da Foz.

Decisão — Admoestação, tornada definitiva em 31 de Dezembro de 2008, por 
violação ao disposto no n.º 1 do artigo 4.º, nos termos da alínea a) n.º 2 do 
artigo 37.º, ambos do Decreto -Lei n.º 12/2004 de 09.01, por exercício da 
actividade de construção sem ser titular de alvará para o efeito.

F. Cabral — Projecção e Injecção de Poliuretano e Isolamentos, Lda.;
NIPC — 505.765.551;
Saril — Rossas, 4540 -489 Rossas Arouca (Arc).

Decisão — Admoestação, tornada definitiva em 13 de Abril de 2009, por violação 
ao disposto no n.º 1 do artigo 4.º, nos termos da alínea a) n.º 2 do artigo 37.º, 
ambos do Decreto -Lei n.º 12/2004 de 09.01, por exercício da actividade de 
construção sem ser titular de alvará para o efeito.

Construtora Secular, Lda.;
NIPC — 502.401.109;
Rua da Aldeia, 1226, 4745 -012 Alvarelhos — Trofa.

Decisão — Admoestação, tornada definitiva em 13 de Abril de 2009, por violação 
ao disposto no n.º 3 do artigo 27.º, nos termos da al. f), n.º 4, do artigo 37.º, 
ambos do Decreto -Lei n.º 12/04 de 09.01, por não ter exigido a comprovação 
das habilitações detidas às empresas subcontratadas.

TRANSURBE — Construções, Lda.;
NIPC  — 501.168.869;
Edf. Pateo da Rocha, 16, Sítio do Pontal — Praia da Rocha, 

8500 -325 Por  timão.

Decisão — Coima no montante de € 5000,00, tornada definitiva em 04 de Julho 
de 2007, por violação ao disposto na al. b), n.º 2 do artigo 25.º, punido nos 
termos da alínea l) n.º 3, do artigo 37.º, ambos do Decreto -Lei n.º 12/2004 de 
09.01, por não prestar informações relacionadas com a actividade.

Manuel Domingues de Sousa e Silva, Lda;
NIPC — 501.281.312;
Rua Central, 2608, 4415 -638 Lever.

Decisão — Coima no montante de € 1500,00, tornada definitiva em 28 de Maio 
de 2008, por violação ao disposto no n.º 3 do artigo 24.º, punido nos termos 
da al. a), n.º 4, do artigo 37.º, ambos do Decreto -Lei n.º 12/2004 de 09.01, 
por não mencionar o número do alvará no exercício da actividade.

Sociedade de Empreitadas Silvestre e Batista, Lda.;
NIPC — 501.230.670;
Urb. Massamá Norte, Lt. 108, 1.º Dto — Massamá, 2745 -000 Queluz.

Decisão — Coima no montante de € 3740,98, tornada definitiva em 02 de 
Março de 2006, por violação ao disposto no n.º 4 do artigo 2.º, punido nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei n.º 61/99 
de 02.03, por exercício da actividade de construção sem ser titular de alvará 
para o efeito.
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Joaquim Manuel Silva Santos;
NIPC — 177.484.802;
Rua Augusto Pimenta, 36, 10.º Esq., 2830 -000 Barreiro.

Decisão — Coima no montante de € 2000,00, tornada definitiva em 28 de 
Abril de 2009, por violação ao disposto no n.º 1 do artigo 4.º, punido nos 
termos da al. a), n.º 2, do artigo 37.º, ambos do Decreto -Lei n.º 12/2004 de 
09.01, por exercício da actividade de construção sem ser titular de alvará 
para o efeito.

Teotónio Joaquim Pintor Prates Nunes;
NIPC — 148.286.062;
Foros do Monte Branco — Bombel, 7080 -000 Vendas Novas.

Decisão — Admoestação, tornada definitiva em 23 de Abril de 2009, por violação 
ao disposto no n.º 2 do artigo 4.º, nos termos da al. b), n.º 2, do artigo 37.º, 
ambos do Decreto -Lei n.º 12/04 de 09.01, por transmissão de alvará.

 8 de Julho de 2009. — O Vice -Presidente do Conselho Directivo, Fernando Oliveira Silva.
202309986 

 Aviso n.º 16356/2009
Para efeitos do disposto no n.º 1 do art 52.º do Decreto-Lei n.º 211/04 de 20.08, publicam-se as decisões definitivas condenatórias, aplicadas em 

sede de processo de Contra-Ordenação, às entidades a seguir indicadas, nos termos e fundamentos aí referidos: 

 Decreto-Lei n.º 211/2004, de 20 de Agosto 

Loja da Habitação Rico — Mediação Imobiliária, L.da;;
NIPC — 506.154.173;
R. António da Conceição Bento, 6-B, 2520-285 — Peniche.

Decisão — Coima no montante de € 1000,00, tornada definitiva em 30 de 
Outubro de 2008, por violação ao disposto no n.º 1, do artigo 14.º, punido 
nos termos da al. d), n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-Lei n.º 211/04 
de 20.08, por efectuar atendimento ao público em instalações não autónomas 
no exercício da actividade de mediação imobiliária.

Conjuntura — Soc. Mediação Imobiliária, L.da;
NIPC — 502.401.702;
Rua Dr. Francisco Sá Carneiro, 40, r/c-Dto., 2775-196 — 

 Parede.

Decisão — Coima no montante de € 1000,00, tornada definitiva em 08 de Se-
tembro de 2008, por violação ao disposto no n.º 1, do artigo 14.º, e n.º 4, do 
artigo 20.º, punido nos termos da al. d), n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-
Lei n.º 211/04 de 20.08, nomeadamente, por efectuar atendimento ao público 
em instalações não autónomas e falta de publicitação do livro de reclamações 
em local visível, no estabelecimento de atendimento ao público.

VIVERVOUGA — Soc. Mediação Imobiliária, L.da;
NIPC — 504.586.335;
Av. Dr. Sá Carneiro, 508, 3360-000 S. Pedro do Sul.

Decisão — Coima no montante de € 10 000,00, tornada definitiva em 22 de 
Abril de 2009, por violação ao disposto no n.º 1, do artigo 5.º, punido nos 
termos da al. a), do n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-Lei n.º 211/04 de 
20.08, por exercício da actividade de mediação imobiliária sem ser detentora 
de licença para o efeito.

Horizonte Sol — Soc. Mediação Imobiliária, L.da;
NIPC — 504.057.340;
Rua D. João Pereira Venâncio, 6 — r/c, 2430-291 — Marinha 

Grande.

Decisão — Admoestação, tornada definitiva por decisão judicial em 13 de 
Janeiro de 2009, por violação ao disposto no n.º 1, do artigo 5.º, punido nos 
termos da al. a), do n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-Lei n.º 211/04 de 
20.08, por exercício da actividade de mediação imobiliária sem ser detentora 
de licença para o efeito.

Sadler’s — Mediação Imobiliária, L.da;
NIPC — 504.602.497;
Av. das Comunidades Portuguesas, Edf. Lapinha, Lj. A, 8600-

-501 — Lagos.

Decisão — Coima no montante de € 5000,00, tornada definitiva em 21 de Maio 
de 2009, por violação ao disposto no n.º 1, do artigo 5.º, punido nos termos 
da al. a), do n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-Lei n.º 211/04 de 20.08, 
por exercício da actividade de mediação imobiliária sem ser detentora de 
licença para o efeito.

Duarte & Macedo — Soc. Mediação Imobiliária, L.da;
NIPC — 507.224.779;
Quinta da Formiga — Edf. Panorâmico, Lt. 9 — Lj. 7 — Ap. 84, 

4750-117 Barcelos.

Decisão — Coima no montante de € 1500,00, tornada definitiva em 18 de Fe-
vereiro de 2009, por violação ao disposto no n.º 6, do artigo 2.º, punido nos 
termos da al. c), do n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-Lei n.º 211/04 de 
20.08, por celebração de contratos de prestação de serviços com angariador 
imobiliário não inscrito no InCI, I. P.

Miguel da Silva Fernandes;
NIPC — 215.733.460;
Rua da Alegria, 235, 4480-743 Vila do Conde.

Decisão — Coima no montante de € 1800,00, tornada definitiva em 12 de Fe-
vereiro de 2009, por violação ao disposto no n.º 1, do artigo 24.º, punido nos 
termos da al. c), do n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-Lei n.º 211/04 de 
20.08, por exercício ilegal da actividade de angariação imobiliária.

J. Simão Carvalho — Mediação Imobiliária, L.da;
NIPC — 506.503.607;
R. Correia Teles, 3 — 2.-A — Reboleira, 2720-132 — Amadora.

Decisão — Coima no montante de € 12 000,00, tornada definitiva em 11 de 
Março de 2009, por violação ao disposto no n.º 3 e n.º 4, do artigo 17.º, punido 
nos termos da al. b), do n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-Lei n.º 211/04 
de 20.08, por não entregar as quantias que lhe foram prestadas por conta do 
preço do negócio visado e as ter utilizado em proveito próprio.

Happy Hour — Mediação Imobiliária, Unipessoal, L.da;
NIPC — 508.216.834;
Av. das Descobertas, C. C. Loureshopping, Lt. 16, 2670-457 — 

Loures.

Decisão — Admoestação, tornada definitiva em 30 de Maio de 2009, por vio-
lação ao disposto no n.º 4, do artigo 20.º, punido nos termos da al. d), do 
n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-Lei n.º 211/04 de 20.08, por falta de 
publicitação do livro de reclamações em local visível no estabelecimento de 
atendimento ao público.




